
MUNICÍPIO DE FORTIM 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 2607.01/2024 - SMS. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2607.01/2024 - SMS. 

PREÂMBULO: 

O MUNICÍPIO DE FORTIM, pessoa jurídica de direito público interno, através da SECRETARIA 

DE SAÚDE, com sede na Rua Izidio Moura, nº 161, Centro, Fortim - CE, inscrita no CNPJ sob o nº 

10.295.311/0001-89, torna público que, realizará Contratação Direta por Dispensa de Licitação, com 

critério de julgamento MENOR PRECO GLOBAL, nos termos artigo 75, inciso II da Lei 14.133/2021, 

C/c decreto municipal nº 1136/2023, de 27 de dezembro de 2023, e as exigências estabelecidas neste 

Edital, e Termo de Referência e seus anexos, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, 

objetivando a manifestação de eventuais interessados em participar do presente processo em busca 
da administração obter a proposta mais vantajosa, observadas as datas e horários discriminados a 
seguir: 

DATA DO AVISO DE DISPENSA: 31 de Julho de 2024. 

DATA LIMITE PARA 

APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS: 
05 de Agosto de 2024, até as 17:00hs. 

As propostas deverão ser encaminhadas pelo o link 

disponível no site da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
FORMA DE ENVIO DA PROPOSTA: FORTIMA ('}m;';. ww \.« Jurnm,\c,‘gg;b_r)., . na_ aba 

Transparência, em seguida nos botões: “Licitações” -> 

“AVISOS LEI Nº 14.133 - DISPENSAS”, e após abrindo 
processo tratado acima. 

Por tratar-se de licitação com base na condição prevista no art. 176 parágrafo único da Lei 14.133/21 

o meio para publicidade desse instrumento será o sítio eletrônico oficial do município, disponível 
em: https://www.fortim.ce.gov.br 

1. DO OBJETO: 

1.1 Constitui objeto desta a AQUISIÇÃO DE PELÍCULAS PARA RAIO-X, IMPRESSORA A LASER 
DRYPRO, MODELO: DRY SIGMA. Nº DE SÉRIE: DRY 202624 JUNTO A SECRETARIA DE 
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE FORTIM - CEARÁ. 
1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos: 
1.2.1 - Termo de Referéncia; 

1.2.2 - Minuta Termo de Contrato 

1.2.3 - Mapa de Riscos; 

2. DAS CONDICOES DE PARTICIPACAO: 
2.1. A participacao na presente dispensa se dara mediante o envio de proposta de pregos pelo o link 

disponivel no site da PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM, na aba Transparéncia, em seguida 

nos botdes: “Licitagdes” -> “AVISOS LEI N° 14.133 - DISPENSAS”. 
2.1.1. Na lerão participar desta dispen f 

2.1.2. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.1.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.1.4. Não poderá participar empresa ou pessoa física que não explore ramo de atividade compatível 

com o objeto desta licitação. 
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MUNICÍPIO DE FORTIM 

2.1.5. As Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que 

estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer de seus 
órgãos descentralizados, quais sejam: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas — CEIS; 

b) CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade do CNJ; 

c) CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas; 

d) Inidoneos - Licitantes Inidoneos junto ao TCU; 

2.2. que se enquadrem nas seguintes vedagoes: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou juridica, quando a 

contratagao versar sobre obra, servigos ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consércio, responsével pela elaboragio do projeto basico ou do 

Pprojeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsavel técnico ou 

subcontratado, quando a contratagao versar sobre obra, servigos ou fornecimento de bens a ela 

necessarios; 

c) pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 
decorréncia de sangao que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econdmica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do 6rgao ou entidade contratante ou com agente publico que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalizagdo ou na gestao do contrato, ou que deles seja conjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgagio do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trénsito em julgado, por exploragao de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condigdes análogas as de escravo ou por contratagio de adolescentes nos casos 
vedados pela legislagao trabalhista 
2.2.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econémico; 
2.2.2. aplica-se o disposto na alinea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, 
fisica ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito ou a utilizagio 
fraudulenta da personalidade juridica do fornecedor; 

2.2.3. organizagdes da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acérdao 

n® 746/2014-TCU-Plenério); e 

2.24. sociedades cooperativas. 

3. DOS RECURSOS ORCAMENTARIOS: 
3.1. As despesas decorrentes desta contratacio estao programadas em dotacio orcamentaria propria, 

prevista no orcamento do MUNICIPIO, para exercicio de 2024, na classificacio: nº 

1001.10.302.0004.2.030 - Manutengao das Atividades do Hospital Municipal e Elementos de Despesas 

nº 3.3.90.30.00 — Material de Consumo. 

4.DO VALOR ESTIMADO: 

4.1.1 - O valor global estimado para contratagio será de R$ 37.451,70 (trinta e sete mil quatrocentos e 

cinquenta e um reais e setenta centavos). 

LOTE I - FILME RADIOLOGICO 
ITEM | DESCRICAO DO ITEM | QUANTIDADE | UNIDADE | V. UNITARIO | V. TOTAL 

Prefeitura Municipal de Fortim/CE — Vila da Paz, Bloco D, nº 40 — Centro — Fortim/CE 
CNPJ1 35.050.756/0001-20 — CGF: 06.920.639-2 - 77 CEP: 62.815-000 

B Site: www.fortim.ce.gov.br 

=



MUNICÍPIO DE FORTIM 

FILME RADIOLÓGICO PARA RAIO-X 
DIGITAL TAMANHO 20X25CM 
FILME RADIOLOGICO PARA RAIO-X 
DIGITAL TAMANHO 20X25CM- 
IMPRESSÃO A SECO, PELÍCULA SENSÍVEL 
A LZ E RADIAÇÃO PARA 
DOCUMENTAÇÃO DE EXAMES 

1 | RADIOLOGICOS, BASE DE POLIESTER. OS 10 CAIXA R$ 1.562,33 | R$ 15.623,30 
FILMES DEVEM CONTER 
IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO 
FABRICANTE E DO  PRODUTO, 
PROCEDÊNCIA, DATA DE FABRICAÇÃO, 
REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE E 
NÚMERO DE LOTE. CAIXA COM 500 
UNIDADES 

PBRICA 

FILME RADIOLOGICO PARA RAIO-X 
DIGITAL TAMANHO 35X43CM 

FILME RADIOLOGICO PARA RAIO-X 
DIGITAL TAMANHO 35X43CM- 
IMPRESSÃO A SECO, PELÍCULA SENSÍVEL 
A LUZ E RADIAÇÃO PARA 
DOCUMENTAÇÃO DE EXAMES 

2 | RADIOLOGICOS, BASE DE POLIESTER. OS 
FILMES DEVEM CONTER 
IDENTIFICAÇÃO — COMPLETA — DO 
FABRICANTE E DO  PRODUTO, 
PROCEDENCIA, DATA DE FABRICAÇÃO, 
REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE E 
NÚMERO DE LOTE CAIXA COM 500 
UNIDADES 

o CAIXA R$ 4.365,68 | R$ 21.828,40 

VALOR TOTAL R$ - RS$ 37.451,70 

5. PERIODO PARA ENVIO DA DOCUMENTACAO DE HABILITACAQ E PROPOSTA DE 
PRECO/COTACA 
5.1. A presente ficará ABERTA POR UM PERIODO DE 03 (TRES) DIAS UTEIS, a partir da data da 
divulgacio no site, as propostas de pregos deverao ser encaminhadas pelo o link disponivel no site da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM, na aba Transparéncia, em seguida nos botdes: “Licitações” 
-> “AVISOS LEI Nº 14.133 - DISPENSAS”, e após abrindo processo tratado acima, clicando no link 
disponivel. 

6. DA APRESENTACAO DOS DOCUMENTOS: 

6.1. Apresentada em original, por cópia simples ou sendo aceita a autenticação digital. 

6.2. A proponente devera apresentar documentos de habilitacdo, na forma prevista no Anexo III — 
Termo de Referéncia, após solicitagio feita pelo Agente de Contratagio por e-mail, no caso de sua 

oferta aceita pelo menor prego apresentado. 

7. PROPOSTA DE PRECO: 

7.1. As propostas de preco que nao estiverem em consonahcia com as exigencias deste Edital serão 

desconsideradas julgando-se pela sua desclassificacio. 

7.1.1. O valor proposto pelas licitantes para execução dos servigos não podera ultrapassar o valor do 

orgamento do Municipio previsto no item 4.1.1 do edital 

7.1.2. APROPOSTA DE PRECOS devera ser apresentada em 01 (uma) via datilografada ou digitada, 
devidamente assinada, rubricada em todas as suas paginas, devendo conter no minimo: 

a) A indicagao da razao social da licitante, o número de inscrição no CNPJ de seu estabelecimento e 
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MUNICÍPIO DE FORTIM 

endereço completo, e-mail que deverá ser o que efetivamente irá prestar o objeto da licitação. S%a 
facultativas as informações dos dados referentes ao número de banco, agência e conta corrente nesta 

etapa da licitação, sendo obrigatória, posteriormente, para assinatura do contrato. 

b) os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento 

não previsto em lei. 

c) As Propostas de Preços serão consideradas de acordo com os Anexos deste Edital, por LOTE/ITEM, 

conforme o caso, expressa em Real (RS), em algarismos e por extenso, computando todos os custos 
necessários para o atendimento do objeto desta licitação, bem como, todos os impostos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, e 
quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre 
a prestação dos serviços, constantes da proposta, abrangendo, assim, todos os custos com os serviços 

necessários à execução do objeto em perfeitas condições a manutenção dos serviços. 

d) ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros, devendo o (a) 

Agente de Contratação (a) proceder às correções necessárias. 

e) deverão ser informados além dos preços unitários e totais, os seus respectivos valores por extenso. 
f) A proposta de preços deverá ainda estar assinada por representante, legalmente constituído para 
tal fim; 

8) A proposta de preços terá validade mínima de 60 (sessenta) dias, a contar da data da abertura do 
envelope, sendo este considerado como válido, no caso de omissão. 

7.1.3. Ocorrendo divergência na proposta entre os valores unitário e total, prevalecerá o unitário, e 
entre o algarismo e extenso, prevalecerá o extenso. Não será permitido alterar valor da proposta por 
erro, sendo o mesmo desclassificado. 
7.1.4. Os preços constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após 
a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas 
casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional. 

7.1.5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito 
de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
argumento não previsto em lei. 
7.1.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e 
seus anexos, em especial quanto à especificação dos serviços e as condições de participação, 
competição, julgamento e formalização da dispensa, bem como a aceitação e sujeição integral às suas 
disposições e à legislação aplicável lei 14.133/21. 
7.2. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.2.1. Contiver vícios insanáveis; 
7.2.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
7.2.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

7.24. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.2.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 
desde que insanável. 
7.3. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 
7.3.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 
próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

—— 
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MUNICÍPIO DE FORTIM 

7.3.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores aqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 

coletivas de trabalho vigentes. 

8. DO JULGAMENTO 
8.1. Encerrada o prazo para recebimentos das propostas de preços, será verificada a conformidade da 
proposta classificada em primeiro lugar, ou seja, a que apresentou o menor preço, quanto à adequação 

do objeto, à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação, bem como os 

documentos de habilitação apresentados. 

8.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, será 

declarada desclassificada e verificada pela ordem de classificação o segundo lugar e assim 
sucessivamente até a proposta atender a todas as condições do edital. 
8.3. Em qualquer caso, concluída tal fase, o resultado será registrado no Resultado de Julgamento do 
procedimento da dispensa. 

8.4. Estando o preço compatível, sendo o menor entre os pesquisados, será solicitado o envio dos 
documentos de habilitação e, se necessário, de documentos complementares, conforme o caso. 
8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

8.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
8.7. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, 
assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o 
disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

9. DO PAGAMENTO: 

9.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias mediante apresentação de nota fiscal e após 
atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal no 14.133/2021. 

9.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal 
apresentada durante processo de habilitação; 

10. DAS DISPOSICOES GERAIS: 
10.1. Poderd o Municipio revogar o presente processo, no todo ou em parte, por conveniehcia 
administrativa e interesse publico, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado. 
10.2. O Municipio deverd anular o presente Edital, no todo ou em parte, sempre que acontecer 
ilegalidade, de oficio ou por provocacio. 
10.3. A anulação do presente procedimento, não gera direito à indenizacfio, ressalvada o disposto no 
art. 149 da Lei Federal no 14.133/21. 
10.4. Após a fase de classificacio das propostas, não cabe desisténcia desta, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente, mediante solicitagao do proponente e aceito pelo Municipio. 

Fortim/CE, 31 de Julho de 2024. 

HSeans go.«&im AL\C(_J/—)QE\ 
KATIANE GONDIM DA COSTA 

Secretaria Municipal de Saúde 

— — 
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MUNICÍPIO DE FORTIM 

TERMO DE REFERÊNCIA (AQUISIÇÕES) 

1 - DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1.1 - OBJETO: AQUISIÇÃO DE PELÍCULAS PARA RAIO-X, IMPRESSORA A LASER DRYPRO, 

MODELO: DRY SIGMA. N° DE SERIE: DRY 202624 JUNTO A SECRETARIA DE SAÚDE DO 

MUNICIPIO DE FORTIM — CEARA. 

1.2 - NATUREZA: MATERIAIS DE CONSUMO. 

1.3 - ESPECIFICAGOES E QUANTITATIVOS E VALORES MEDIOS 

LOTE | — FILME RADIOLOGICO SEP 
ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM QUANTIDADE | UNIDADE |V. UNITÁRIO] V. TOTAL 

FILME RADIOLOGICO PARA RAIO-X DIGITAL 
TAMANHO 20X25CM 
FILME RADIOLOGICO PARA RAIO-X DIGITAL 
TAMANHO 20X25CM-IMPRESSAO A SECO, 
PELICULA SENSIVEL A LUZ E RADIACAO 
PARA DOCUMENTACAO DE  EXAMES 

1 |RADIOLOGICOS, BASE DE POLIESTER. OS 10 CAIXA | R$1.562,33| RS 15.623,30 
FILMES DEVEM CONTER IDENTIFICACAO 
COMPLETA DO FABRICANTE E DO PRODUTO, 
PROCEDENCIA, DATA DE FABRICACAO, 
REGISTRO NO MINISTERIO DA SAUDE E 
NUMERO DE LOTE. CAIXA COM 500 
UNIDADES 
FILME RADIOLOGICO PARA RAIO-X DIGITAL 
TAMANHO 35X43CM 
FILME RADIOLOGICO PARA RAIO-X DIGITAL 
TAMANHO 35X43CM-IMPRESSAO A SECO, 
PELICULA SENSIVEL A LUZ E RADIACAO 
PARA DOCUMENTAGAO DE  EXAMES 

2 |RADIOLOGICOS, BASE DE POLIESTER. OS 5 CAIXA | R$4.36568| R$21.82840 
FILMES DEVEM CONTER IDENTIFICACAO 
COMPLETA DO FABRICANTE E DO PRODUTO, 
PROCEDENCIA, DATA DE FABRICAÇÃO, 
REGISTRO NO MINISTERIO DA SAUDE E 
NUMERO DE LOTE CAIXA COM 500 
UNIDADES 

VALOR TOTAL R$ - R$ 37.451,70 

1.4 - Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 
1.5 - O prazo de vigéncia da contratagéo é até 31 de Dezembro de 2024, a partir da data de sua 

assinatura, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133/2021. 

1.6 - O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relagéo à vigéncia 

da contratag&o. 

2 - DA FUNDAMENTAGAO E DA DESCRIGAO DA NECESSIDADE DA CONTRATAGAO 

2.1 - A descrição da necessidade encontra-se pormenorizada em tépico especifico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia. 

3 - DA DESCRIGAO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1 - A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4 - DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO â& 

4.1 - Os requisitos da contratação encontram-se pormenorizada em tópico especifico dos Estu 

Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia. 

Vi 
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5 - DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
5.1 - O prazo de entrega do(s) item(ns) é de até 10 (dez) dias, contado da emissão de Requisição 
formalizada pelo Contratante, em quantitativo especificado pelo Contratante. 

5.2 - Caso não seja possivel a entrega na data avengada, o contratado devera comunicar as razées 
respectivas com pelo menos 03 (trés) dias de antecedéncia para que o pleito de prorroga 
prazo seja analisado pela contratante, ressalvadas situagdes de caso fortuito e forga maior. 

5.3 - Os bens deverao ser entregues na Secretaria Municipal de Saúde. 

6 - DO MODELO DE GESTAO DO CONTRATO 

6.1 - O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clal 

avencadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequén 
de sua inexecução total ou parcial (caput do art. 115 da Lei nº 14.133, de 2021). 
6.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspenséo do contrato, o cronograma de 

execugdo será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstancias mediante simples apostila (§ 5°do art. 115 da Lei nº 14.133, de 2021). 
6.3 - As comunicagdes entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 

eletrénica para esse fim. 
6.4 - O órgão ou entidade podera convocar representante do Contratado para adoção de 
providéncias que devam ser cumpridas de imediato. 
6.5 - Apds a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
convocará o representante do contratado para reunido inicial para apresentagéo do plano de 

fiscalização, que contera informagdes acerca das obrigagdes contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do 
contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sangdes aplicaveis, dentre 

outros. 

6.6 - Fiscalizagdo 

6.6.1 - A execução do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (caput do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021). 
6.6.2 - O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administragéo. 
6.6.3 - O fiscal técnico do contrato anotara no histérico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorréncias relacionadas a execução do contrato, com a descrigdo do que for necessario para a 

regularizagéo das faltas ou dos defeitos observados; 
6.6.4 - Identificada qualquer inexatiddo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitira 

notificagées para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a corregéo; 

6.6.5 - O fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contato, em tempo habil, a situagéo que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as 

medidas necessarias e saneadoras, se for o caso. 
6.6.6 - No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execugéo do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
6.6.7 - O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo habil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou a prorrogagéo contratual. 
6.6.8 - O fiscal administrativo do contrato verificara a manutenção das condigées de habilitação da 
contratada, acompanhara o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatérios pertinentes, 

caso necessario. 
6.6.9 - Caso ocorram descumprimento das obrigagdes contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuara tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 

que tome as providéncias cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia. ª . 

6.7 — Gestão do Contrato 

6.7.1 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
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gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
6.7.2 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.7.3 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.7.4 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 

de cumprimento de obrigações. 
6.7.5 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 

o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. 
6.7.6 - O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administragdo. 
6.7.7 - O gestor do contrato devera enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalizagdo dos procedimentos de liquidagdo e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalizag&o e gestão nos termos do contrato. 

7 -DOS CRITERIOS DE MEDIGAO E DE PAGAMENTO 
7.1 — Recebimento 

7.1.1 - Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumaria, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente, pelo(a) responsavel pelo 

acompanhamento e fiscalizagdo do contrato, para efeito de posterior verificagdo de sua 

conformidade com as especificages constantes neste Termo de Referéncia e na proposta. 
7.1.2 - Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificagdes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser substituidos no 

prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação do contratado, as suas custas, sem prejuizo da 
aplicação das penalidades. 
7.1.3 - O recebimento definitivo ocorrera no prazo de 10 (dez) dias, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobranga equivalente pela Administragéo, após a verificagéo da qualidade 

e quantidade do material e consequente aceitagéo mediante termo detalhado. 
7.1.4 - Para as contratagdes decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso Il do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo méaximo para o recebimento 
definitivo sera de até 10 (dez) dias. 
7.1.5 - O prazo para recebimento definitivo podera ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual perfodo, quando houver necessidade de diligéncias para a aferição do 

atendimento das exigéncias contratuais. 
7.1.6 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto & dimenséo, qualidade e 

quantidade, devera ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se & 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine & parcela incontroversa da execugéo do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 
7.1.7 - O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsisténcias na execugéo do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente, verificadas pela Administragéo 

durante a análise prévia a liquidação de despesa, não sera computado para os fins do recebimento 

definitivo. i 
7.1.8 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solid%â 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. U 
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7.2 — Liquidação 

7.2.1 - Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

7.2.2 - O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 

o limite de que trata o inciso Il do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.2.3 - Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente devera verificar se a nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: 

a) - o prazo de validade; 
b) - a data da emissão; 
c) - os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) - o período respectivo de execução do contrato; 
€) - o valor a pagar; e 
f) - eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.2.4 - Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante; 

7.2.5 - A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta junto ao 

cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponivel no SICAF, Portal Nacional 
de Contratagdes Publicas (PNCP) ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 
consulta aos sitios eletrnicos oficiais ou @ documentagdo mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 
7.2.6 - A Administragdo deverá realizar consulta ao o cadastro de fornecedores ou no registro 

cadastral unificado disponivel no Portal Nacional de Contratagdes Publicas (PNCP) para: 
a) verificar a manutenção das condigdes de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possivel razão que impega a participagdo em licitagdo, no ambito do órgão ou 

entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorréncias 
impeditivas indiretas. 

7.2.7 - Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado 

disponivel no Portal Nacional de Contratagdes Publicas (PNCP), a situagdo de irregularidade do 
contratado, sera providenciada sua notificagéo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 

uteis, regularize sua situagdo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser 
prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do contratante. 

7.2.8 - Nao havendo regularizagdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade fiscal quanto a 
inadimpléncia do contratado, bem como quanto à existéncia de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.2.9 - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessarias a rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 
7.2.10 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisdo do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao o 
cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponivel no Portal Nacional de 
Contratagdes Públicas (PNCP). ? 7.3 — Pagamento 

7.3.1 - Em atendimento ao inciso VI do art. 92 da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, o 1 
pagamento sera efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias contados da finalização da liquidagéo ' 
da despesa. G/ 
7.3.2 - No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do Índice IGPM de correção monetária. . ; 
7.3.3 - O pagamento sera realizado por meio de ordem bancaria, para crédito em banco, agéncia e 
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conta corrente indicados pelo contratado. RUBRICA 

7.3.4 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancari 

para pagamento. 

7.3.5 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 

conforme o caso. 
7.3.6 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 
7.3.7 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
Lei Complementar. 

7.4 - Antecipagédo de pagamento 

7.4.1 - A antecipagdo de pagamento somente será permitida se propiciar sensivel economia de 

recursos ou se representar condição indispensavel para a obtenção do bem, conforme determina o 

$ 1° do art. 145 da lei Federal nº 14.133/21. 

8 - DA FORMA E CRITERIOS DE SELEGAO DO FORNECEDOR 
8.1 - O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE 
LICITACAO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREGO GLOBAL, por LOTE 

UNICO. 
8.2 - Para fins de habilitagéo, devera o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

8.2.1 - Habilitação Juridica 

8.2.1.1 - Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forga de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o territério nacional; 
8.2.1.2 - Empresério individual: inscrição no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 
8.2.1.3 - Microempreendedor_Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficara condicionada a verificagdo da autenticidade no sitio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt- br/empreendedor; 
8.2.1.4 - Sociedade empreséria, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada 
como empresa_individual de responsabilidade limitada - EIRELL: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores; 
8.2.1.5 - Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizagéo de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diério Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrugéo Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de margo de 2020. 
8.2.1.6 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores; 
8.2.1.7 - Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empreséria: inscrigdo do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 
com averbagéo no Registro onde tem sede a matriz. 
8.2.1.8 - Sociedade cooperativa: ata de fundagéo e estatuto social, com a ata da assembleia que o | 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pess : 

Juridicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1 ‘ 

dezembro 1971. 
8.2.1.9 - Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P valida, ou, ainda, 

outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento 

Agrério, nos termos do §2° do art. 4° do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

8.2.1.10 - Produtor Rural: matricula no Cadastro Especifico do INSS - CEl, que comprove a % 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos dos arts. 17 a 19 e 165 da Instrução 
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Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009. 

8.2.2 - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

8.2.3 - Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 

8.2.3.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

8.2.3.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 
e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretério da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
8.2.3.3 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS); 

8.2.3.4 - Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justiga do Trabalho, mediante a 
apresentação de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A 
da Consolidag&o das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943; 

8.2.3.5 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Municipal/Distrital relativo ao 
domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto 
contratual; 
8.2.3.6 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal/Distrital do domicilio ou sede do 
fornecedor, relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre; 

8.2.3.7 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou distritais 

relacionados ao objeto contratual, devera comprovar tal condição mediante a apresentagéo de 
declaragdo da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.2.3.8 - O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.2.4 - Qualificagdo Econdémico-Financeira 

8.2.4.1 - Certiddo negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do 

licitante, caso se trate de pessoa fisica (alinea "c" do inciso Il do art. 5° da IN Seges/ME n° 116, de 

2021) ou de sociedade simples; 

8.2.4.2 - Certidão negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do licitante (inciso Il do 

art. 69 da Lei nº 14.133, de 2021); 
8.2.4.3 - Balango patrimonial, demonstragdo de resultado de exercicio e demais demonstrações 
contéabeis dos 2 (dois) ultimos exercicios sociais, comprovando; 

8.2.4.3.1 - Indices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvéncia Geral (SG) 
superiores a 1 (um, obtidos pela aplicagéo das seguintes formulas: 
a) Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizavel a Longo Prazo) (Passivo Circulante + 
Passivo N&o Circulante); 
b) Solvéncia Geral (SG) = (Ativo Total) (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 
c) Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) (Passivo Circulante). 

8.2.4.4 - As empresas criadas no exercicio financeiro da licitagdo deverdo atender a todas as 
exigéncias da habilitação e poderdo substituir os demonstrativos contabeis pelo balango de 
abertura. 
8.2.4.5 - Os documentos referidos acima limitar-se-do ao último exercicio no caso de a pessoa 
juridica ter sido constituida ha menos de 2 (dois) anos; º 
8.2.4.6 - Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido K 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 
8.2.4.7 - Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 
habilitação capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da 

contratação. 
8.2.4.8 - As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
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abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1°). 

8.2.5 - Qualificagdo Técnica 

8.2.5.1 - Comprovagdo de aptiddo para o fornecimento de bens similares de complexidade 
tecnolégica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratag&o, ou com o item 

pertinente, por meio da apresentagéo de certiddes ou atestados, por pessoas juridicas de direito 
publico ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o 
caso. 
8.2.5.2 - Os atestados de capacidade técnica poderéo ser apresentados em nome da matriz ou da 
filial do fornecedor. 
8.2.5.3 - Ollicitante disponibilizara todas as informações necessarias à comprovacéo da legitimidade 
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu 
suporte à contratagdo, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 
contratado, dentre outros documentos. 

8.2.5.4 - AUTORIZAGAO DE FUNCIONAMENTO DA EMPRESA AFE - concedida/expedida pelo 
Ministério da Saúde, através da Anvisa, pertinente a atividade de industrializagéo, comercializagéo 

e/ou distribuição (Conforme exigido no art. 3° da Resolugdo RDC N 16, DE 1° DE ABRIL DE 2014 
Anvisa) devidamente valida na forma da legislagéo especifica vigente, acompanhada da cépia da 
respectiva publicagao no Diério Oficial da Unido, onde figure o nome da empresa) 
8.2.5.5 - Resolugéo ou publicagéo no Diario Oficial da Unido (DOU) que concedeu o registro do 
produto, emitido pela Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria — ANVISA. 

9 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAGAO 
9.1 - Os valores estimados da contratação, unitarios e totais, com as respectivas memérias de 
célculos, já estdo demonstrados no subitem 1.3 deste Termo de Referéncia, obtidos mediante 
pesquisa de pregos realizada pelo Setor de Compras, cuja documentação está anexa aos autos no 
Estudo Técnico Preliminar — ETP, parte integrante do presente Termo de Referéncia. 

10 - DA MINUTA DO TERMO DE CONTRATO — 

CONTRATO N............ 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ........ QUE FAZEM ENTRE 

SI O MUNICIPIO DE FORTIM, ATRAVES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAGAO, POR E A EMPRESA 

A Prefeitura Municipal de Fortim ................, Inscrito no CNPJ N° , com sede a 
Rua CE, neste ato representado(a) pelo(a 

de ..... de.. . de 20... 
mscnto(a) no CNPJ/MF sob (o1 aa 

sediado(a) DA s O uc doravante designado CONTRATADO 
neste ato representada por . (nome e função no contratado), conforme atos 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no A 

nome), nomeado(a) pela Portaria nº . 

CONTRATANTE, e o(a) 

Processo nº .... e em observancia as disposi¢des da Lei nº 14.133, de 2021 e 
Decreto Municipal nº , resolvem celebrar o presente Termo de Contr: 

decorrente da Dispensa de Licitação n. 
enunciadas. 

mediante as clausulas e condigdes a seguir 

1. CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 
11.0 objeto do presente instrumento é a aquisição de 

“-CE, nas condições estabelecidas no Termo de 

Referência 
1.2. Objeto da contratação: % 
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ITEM ESPECIFICAÇÃO UND | QTDE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 | 
1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.3.2. O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa 
Eletrénica, caso existentes; 

1.3.3. A Proposta do Contratado; e 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA E PRORROGAGAO 
2.1. O prazo de vigéncia da contratagéo é de . 
prorrogavel na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n 

contadosido@) s ó 
21. 

3. — CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo 

a este Contrato. 

4. — CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não sera admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLAUSULA QUINTA - PAGAMENTO 
5.1. PREGO 

5.1.1. O valor total da contratagéo é de R$.......... [ ,| 
5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execugdo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessarios ao cumprimento integral do objeto da contratagéo. 
5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerao dos quantitativos de fornecimento e servigos efetivamente prestados. 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento sera realizado através de ordem bancéria, para crédito em banco, agéncia e 
conta corrente indicados pelo contratado. 
5.2.2. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancéria 

para pagamento. 

5.2.3. Justificamos a ndo adoção do Cartdo de Pagamento previsto no art. 75, $ 4º, da Lei nº 
14.133/21, como meio preferencial para pagamento, haja vista a auséncia de regulamentagéo 

municipal sobre a matéria, e pela auséncia de operacionalizagdo de tal sistematica pelas instituições 
financeiras legalmente estabelecidas na sede do municipio. 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento sera efetuado no prazo máximo de até ..... (....) dias, contados do recebimento 

da Nota Fiscal/Fatura. RN 

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o érgao contrat 
atestar a execução do objeto do contrato. 
5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serdo atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizagéo, 

mediante aplicagéo do indice IGPM de correção monetaria. 

5.4. CONDICOES DE PAGAMENTO d 
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5.4.1.A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que 

emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) O prazo de validade; 
b) A data da emissão; 
c) Os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) O período respectivo de execução do contrato; 

e) O valor a pagar; e 
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabiveis. 
5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta aos sítios eletrônicos oficiais para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, 

no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas. 
5.4.7. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade do 
contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do contratante. 
5.4.8. Nao havendo regularizagdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
devera comunicar aos érgdos responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade fiscal quanto à 
inadimpléncia do contratado, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos. 
5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias à rescis@o 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 
5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situagéo junto aos 
sitios eletrénicos oficiais. 
5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retengéo tributaria prevista na legislagéo aplicavel. 
5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislagao vigente. 

5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrera a retengéo tributaria quanto aos impostos e contribuigdes abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado à apresentagéo de comprovagéo, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributério favorecido previsto na referida 
Lei Complementar. 

6. — CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE â« 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento. 
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice Geral de Preços — Mercado 
(IGP-M) exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. U É 
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6.4. No caso de atraso ou ndo divulgação do(s) indice (s) de reajustamento, o Contratante pagara 
ao Contratado a importancia calculada pela Ultima variagdo conhecida, liquidando a diferenga 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s). 
6.5. Nas aferigdes finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 
6.6. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislagéo então em vigor. 

6.7. Na auséncia de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo indice 
oficial, para reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8. O reajuste sera realizado por apostilamento. 
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7. — CLÁUSULA SETIMA - OBRIGAGOES DO CONTRATANTE 

7.1. São obrigagdes do Contratante: 
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigagdes assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 
7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referéncia; 
7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorregdes verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas 

expensas; 
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigagdes pelo 

Contratado; 
7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condigdes estabelecidos no presente Contrato; 
7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecugéo total ou parcial do Contrato; 
7.1.7. Cientificar o órgão de representagéo judicial do órgão para adoção das medidas cabiveis 
quando do descumprimento de obrigagdes pelo Contratado; 
7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitagdes e reclamagdes relacionadas a 
execugdo do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatorios ou de nenhum interesse para a boa execugéo do ajuste. 
7.1.8.1. Concluida a instrugéo do requerimento, a Administrag&o tera o prazo de 30 (trinta) dias para 
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual periodo. 
7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para 

apuragdo de descumprimento de cldusulas contratuais. 
7.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteragéo do projeto pelo Contratante, no 

caso do art. 93, §2°, da Lei nº 14.133/21. 
7.2. A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados & execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorréncia de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8. — CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAGOES DO CONTRATADO 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigagdes constantes deste Contrato, em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigagdes a seguir dispostas: 

8.1.1. Manter preposto aceito pela Administragéo no local da entrega ou da prestagéo dos servi 

para representa-lo na execugéo do contrato. 

8.1.1.1. A indicação ou a manuteng&o do preposto da empresa podera ser recusada pelo 6rgéo ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercicio 

da atividade. 

8.1.2. Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, 11); 

8.1.3. Alocâr os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
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8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços/produtos nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou 
Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, paragrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.1.7. Quando não for possivel a verificagéo da regularidade junto aos sitios eletrénicos oficiais, a 
empresa contratada devera entregar ao setor responsavel pela fiscalizagdo do contrato, os 
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa & Seguridade Social; 2) certiddo conjunta 
relativa aos tributos federais e & Divida Ativa da União; 3) certidées que comprovem a regularidade 
perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 
8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigagées previstas em Acordo, Convengao, 
Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
as obrigagdes trabalhistas, sociais, previdencirias, tributarias e as demais previstas em legislação 
especifica, cuja inadimpléncia não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorréncia 
anormal ou acidente que se verifique. 

8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informagéo solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos & execugdo do empreendimento. 
8.1.11. Paralisar, por determinagdo do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranga de pessoas ou bens 
de terceiros. 
8.1.12. Promover a guarda, manutengéo e vigilancia de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessario & execução do objeto, durante a vigéncia do contrato. 

8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observancia as normas da legislagdo pertinente, 
cumprindo as determinagdes dos Poderes Publicos, mantendo sempre limpo o local dos servigos e 
nas melhores condições de seguranca, higiene e disciplina. 

8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovagéo, quaisquer 
mudangas nos métodos executivos que fujam as especificagdes do memorial descritivo ou 
instrumento congénere. 
8.1.15. Não permitir a utilizagdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
8.1.16. Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigacdes 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificagéo, na 
contratagéo direta; 

8.1.17. Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz, bem como 
as reservas de cargos previstas na legislagéo (art. 116); 
8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicagdo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
paragrafo único); Q/ 
8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do R 

contrato; 

8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 
art. 124, Il, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
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8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou municipal, as 
normas de seguranca do Contratante; 

9.  CLAUSULA NONA - OBRIGAGOES PERTINENTES A LGPD 

9.1 As partes deverao cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentagéo da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaragéo ou de aceitagdo expressa. 
9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os principios do art. 6° da LGPD. 
9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipéteses permitidas 
em Lei. 
9.4 A Administragao devera ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 
de suboperagéo firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
elimina-los, com excegéo das hipéteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentagéo para fins de comprovagéo do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigagdes. 
9.6 E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
9.7 O Contratado devera exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente clausula, permanecendo integraimente responsavel por garantir sua observancia. 
9.8 O Contratante podera realizar diligéncia para aferir o cumprimento dessa clausula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovagao formulados. 
9.9 O Contratado devera prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogavel justificadamente, 
quaisquer informagdes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado. 
9.10  Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreavel de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 
horério e registro da finalidade, para efeito de responsabilizagéo, em caso de eventuais omissdes, 
desvios ou abusos. 
9.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperavel, a fim de 
garantir a reutilizagéo desses dados pela Administração nas hipéteses previstas na LGPD. 
9.11 O contrato esta sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opinides 
técnicas ou recomendagdes, editadas na forma da LGPD. 
9.12  Os contratos e convénios de que trata o $ 1° do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados 
a autoridade nacional. 

10. CLAUSULA DECIMA - GARANTIA DE EXECUGAO 

10.1. Não havera exigéncia de garantia contratual da execug&o. 

11. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - INFRAGOES E SANGOES ADMINISTRATIVAS 3 )/ 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que 
a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Der causa à inexecução total do contrato; U 
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) Não manter a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado; 
f) Não celebrar o contrato ou ndo entregar a documentagéo exigida para a contratagéo, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) Ensejar o retardamento da execugdo ou da entrega do objeto da contratagdo sem motivo 
justificado; % 
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h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração fal 

durante a dispensa eletronica ou execução do contrato; 
i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execugéo do contrato; 

j) Comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da contratagéo; 

1) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao responsavel pelas infragdes administrativas acima descritas as segui 

sangdes: 

i) Adverténcia, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas b, c, 

d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que n&o se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, §4°, da Lei); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alineas h, i, j, k e | do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas b, c, d, e, feg, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei) 

iv) Multa: 
(1)Moratéria de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 10 (dias) dias; 

(2)Moratéria de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, 

até o maximo de 10% (dez por cento) pela inobservancia do prazo fixado para apresentacéo, 

suplementag&o ou reposição da garantia. 

(a)O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administragdo a promover a rescisao do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispde o inciso | do art. 

137 da Lein. 14.133, de 2021. 

(3)Compensatéria de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecug@o 

total do objeto; 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipétese alguma, a 

obrigagéo de reparagéo integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9°) 

11.4. Todas as sangdes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7°). 
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizagbes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenga sera 

descontada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente (art. 156, §8°). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento & cobranga judicial, a multa podera ser recolhida 

administrativamente no prazo maximo de 30 (tinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicagdo das sanções realizar-se-a em processo administrativo que assegure o 

contraditério e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

paragrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicagéo das sangdes serdo considerados (art. 156, §1°): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) A implantação ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e orientagées U 

dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infragdes administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administragéo Publica que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei n° 12.848, de 2013, serdo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

11.8. A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste 
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MUNICÍPIO DE FORTIM 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das san: 
aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com podergs-de 6 q - 
administrag&o, a pessoa juridica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de colig AÇãoSs L 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditgfi 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de analise juridica prévia (art. 160) 
11.9. O Contratante deverd, no prazo maximo 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de aplicação 
da sangao, informar e manter atualizados os dados relativos as sangdes por ela aplicadas, para fins 

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaragéo de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passiveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

BRICA 

12. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA EXTINGAO CONTRATUAL 

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou n&o as obrigagdes de ambas as partes contraentes. 
12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem énus para o Contratante, quando 
esta não dispuser de créditos orgamentarios para sua continuidade ou quando entender que o 

contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.1.2. A extinção nesta hipétese ocorrera na préxima data de aniversario do contrato, desde que 

haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedéncia desse dia. 
12.1.3. Caso a notificação da ndo-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversario, a extinção contratual ocorrera após 2 (dois) meses 

da data da comunicag&o. 
12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigagbes nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditorio e a ampla defesa. 
12.2.1. Nesta hipétese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.2.2. A alteração social ou modificagéo da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejara 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.2.2.1. Se a operagao implicar mudanga da pessoa juridica contratada, devera ser formalizado 

termo aditivo para alteragéo subjetiva. 
12.3. O termo de rescisdo, sempre que possivel, sera precedido: 
12.3.1. Balango dos eventos contratuais j& cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.3.2. Relação dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos; 

12.3.3. Indenizações e multas. 

13. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DOTAGAO ORGAMENTARIA 
13.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com o vencedor, serdo consignadas na 

seguinte dotação orgamentaria nº e Elemento de Despesa nº 

14. CLAUSULA DECIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serdo decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposicdes contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as 2 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e norm: 

princípios gerais dos contratos. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES U 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termo! 
condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

17. CLÁUSULA DECIMA SETIMA - FORO 

17.1. É eleito o Foro da Comarca de ............... para dirimir os litigios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, $1º da 

Lei nº 14.133/21. 

Fortim/CE, de de 2024. 

CONTRATANTE CONTRATADO(A) 

TESTEMUNHAS: 

01. 02. 

Nome: Nome: 

CPF/MF: CPF/MF: 

Fortim/CE, 22 de Julho de 2024. 

heesdObss — aludesetnio- 
Comissão de Planejamento Comissão de Planejamento 

< sl JOSE NETO DE TR 

Comissé&o de Planejamento 
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MUNICÍPIO DE FORTIM 

ANEXO | - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Habilitação Jurídica 
F 

e Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, te ÉÃ*S -}J 

validade para fins de identificação em todo o territério nacional; . 

o Empresario individual: inscrição no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junt: RUBRICA / 

Comercial da respectiva sede; 

e - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condig&o de Microempreendedor Individual 

- CCMEI, cuja aceitagdo ficara condicionada à verificagdo da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt- br/empreendedor; 

* Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELL: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores; 

* Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diério Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de margo de 2020. 

e Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores; 

e Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscrigéo do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no Registro Civil 

das Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbagdo 

no Registro onde tem sede a matriz. 

e Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Juridicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 
* Agricultor familiar: Declaragéo de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento 

Agrario, nos termos do §2° do art. 4° do Decreto n° 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

e Produtor Rural: matricula no Cadastro Especifico do INSS - CEI, que comprove a qualificagdo 

como produtor rural pessoa fisica, nos termos dos arts. 17 a 19 e 165 da Instrugdo Normativa RFB 

nº 971, de 13 de novembro de 2009. 

* Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as alteragdes ou da 

consolidagdo respectiva. 

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 

* Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ) ou no Cadastro de 

Pessoas Fisicas (CPF), conforme o caso; 

e Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentagdo de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- 

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e à Divida 

Ativa da Unigo (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretario da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

* Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS); 

e Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, media) a 

apresentagéo de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A 

da Consolidagao das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943; 

e Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Municipal/Distrital relativo ao domicilio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual; 

e Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal/Distrital do domicilio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercicio contrata ou concorre; 
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relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresenta 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma 

e O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda aufe 

beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2008, 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.2.4 - Qualificagdo Econdmico-Financeira 

e Certidão negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do licitante, 

caso se trate de pessoa fisica (alinea "c" do inciso Il do art. 5° da IN Seges/ME nº 116, de 2021) ou 

de sociedade simples; 

e Certiddo negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do licitante (inciso Il do art. 69 

da Lei nº 14.133, de 2021); 
e Balango patrimonial, demonstração de resultado de exercicio e demais demonstragoes contabeis 

dos 2 (dois) últimos exercicios sociais, comprovando; 

o Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvéncia Geral (SG) superiores a 1 

(um, obtidos pela aplicagéo das seguintes formulas: 

a) Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizavel a Longo Prazo) (Passivo Circulante + 

Passivo Não Circulante); 

b) Solvéncia Geral (SG) = (Ativo Total) (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 

¢) Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) (Passivo Circulante). 

e As empresas criadas no exercicio financeiro da licitação deverão atender a todas as exigéncias 

da habilitação e poderéo substituir os demonstrativos contabeis pelo balango de abertura. 

« Os documentos referidos acima limitar-se-&o ao último exercicio no caso de a pessoa juridica ter 

sido constituida ha menos de 2 (dois) anos; 

e Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 

Federal do Brasil para transmiss&o da Escrituragao Contabil Digital - ECD ao Sped. 

e Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos indices de 

Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 

habilitação capital minimo ou patrimdnio liquido minimo de 10% do valor total estimado da 

contratagéo. 

e As empresas criadas no exercicio financeiro da licitação deverão atender a todas as exigéncias 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contabeis pelo balango de abertura. (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 65, §1°). 

Qualificagdo Técnica 

e Comprovagéo de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnologica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por 

meio da apresentagdo de certidões ou atestados, por pessoas juridicas de direito pablico ou privado, 

ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

e Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

do fornecedor. 

e O licitante disponibilizara todas as informagdes necessarias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administragéo, cópia do contrato que deu suporte 

à contratagdo, endereco atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, 

dentre outros documentos. 

* AUTORIZAGAO DE FUNCIONAMENTO DA EMPRESA AFE - concedidalexpedida pglo (g 

Ministério da Satde, através da Anvisa, pertinente à atividade de industrialização, comercializagae 

e/ou distribuição (Conforme exigido no art. 3° da Resolução RDC N 16, DE 1° DE ABRIL DE 2014 

Anvisa) devidamente valida na forma da legislação especifica vigente, acompanhada da copia da 

respectiva publicagéo no Diario Oficial da União, onde figure o nome da empresa) 

e Resolugao ou publicação no Diário Oficial da União (DOU) que concedeu o registro do produto, 

emitido pela Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria — ANVISA. U 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM 
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Email: compras(&fortim.ce.gov.br - Site: www fortim.ce.gov.br 

MATRIZ DE GERENCIAMENTO DE RISCOS 
MR.24.07.09.032-01 - PC.24.07.09.032-01 - DATA: 22/07/2024 

OBJETO 

AQUISIÇÃO DE PELICULAS PARA RAIO X DIGITAL, IMPRESSORA A LASER DRYPRO, MODELO: DRY SIGM. _N"\ 
DE SÉRIE: DRY 202624. 

i » S) INTRODUÇÃO \U 
1 RUBRICA 

O gerenciamento de riscos permite ações contínuas de planejamento, organização e controle dos recursos 
relacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso da contratação, da execução do objeto e da gestão 
contratual. 

O Mapa de Gerenciamento de Riscos deve conter a identificação e a análise dos principais riscos, consistindo na 
compreensão da natureza e determinação do nível de risco, que corresponde & combinação do Impacto e de suas 
probabilidades que possam comprometer a efetividade da contratação, bem como o alcance dos resultados 
pretendidos com a solução de TIC. 

Para cada risco identificado, define -se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos e impacto caso 
o risco ocorra, possíveis ações preventivas e de contingéncia (respostas aos riscos), a identificação de responsáveis 
pelas ações, bem como o registro e o acompanhamento das ações de tratamento dos riscos. 

EXPLICATIVO DOS ÍNDICES 

A avaliação da probabilidade e do impacto deverá ser analisada em uma escala de 1 a 5, conforme definida na tabela 
abaixo. 

ESCALA DA PROBABILIDADE ESCALA DE IMPÁCTO 

Descritor — | Descrição Nivel | | Descritor — | Descrição Nível 

Muito baixa | Evento extraordinário, sem histórico de 1 Muito baixo | Impacto insignificante nos objetivos. 1 
ocorrência. 

Baixa Evento casual e inesperado, muito 2 ||Baixo Impacto minimo nos objetivos. 2 
embora raro, há histórico de sua 

Média Evento esperado, de frequência reduzida, | 3 ||Médio Impacto mediano nos objetivos, com 3 
e com histórico de ocorrência possibilidade de recuperação. 

Alta Evento usual, com histérico de ocorrência | 4 | [ Ato Impacto significante nos objetivos, com 4 
amplamente conhecido. possibilidade remota de 

Muito Alta Evento repetitivo e constante. 5 Muito Alto Impacto méximo nos objetivos, sem 5 
possibilidade de recuperação. 

Após o resultado do célculo de probabilidade x impacto seré obtido o nivel do NIVEL DE RISCO 

risco, que poderd ser classificado como baixo, médio, elevado e extremo, T2 [ 
conforme tabela abaixo: 

3-6 Médio 
Tratar o risco consiste em propor ações para prevenir, transferir, mitigar ou = p 
aceitar o risco. Neste campo, deve -se descrever a ação/resposta mais adequada 8- o 
para o tratamento do risco identificado. 15-25 Extremo 

v 
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MATRIZ DE GERE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM 

NCIAMENTO DE RISCOS 
MR.24.07.09.032-01 - PC.24.07.09.032-01 - DATA: 22/07/2024 

RESUMO GERAL DOS RISCOS 

Vila da Paz, Bloco D, nº 40 — Centro — Fortim/CE - CNPJ: 35.050.756/0001 -20 — CEP: 62.815-000 
Email: compras@fortim.ce.gov.br - Site: www.fortim ce.gov.br 

Risco | Fase Probabilidade | PX1 |[X s 
Descrição do risco Impacto Nivel |& 

R-01 | PLANEJAMENTO DA CONTRATACAO 3.MEDIA PX1=12 N 
ERRO NO TERMO DE REFERENCIA 4.ALTO ELEVADO 

R-02 | GESTAO DE CONTRATOS 3. MEDIA PXI=12 
FORNECIMENTO DE PRODUTOS DEFEITUOSOS 4.ALTO ELEVADO 

R-03 | GESTÃO DE CONTRATOS 3. MEDIA PXI=15 

ATRASO NA ENTREGA DOS PRODUTOS 5.MUITOALTO | EXTREMO 

R-04 | GESTAO DE CONTRATOS 3.MEDIA PXI=12 
FALHAS NA INSTALAGAO DA IMPRESSORA 4.ALTO ELEVADO 

R05 | GESTAO DE CONTRATOS 2. BAIXA PXI=8 
INCOMPATIBILIDADE TÉCNICA DOS PRODUTOS 4.ALTO ELEVADO 

acontratação 

Quantidade total de riscos: 5 

Pág: 2de2 



PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM 
Vila da Paz, Bloco D, nº 40 — Centro — Fortim/CE - CNPJ: 35.060.756/0001-20 — CEP: 62.815-000 

Email: compras@fortim.ce.gov.br - Site: www.fortim.ce.gov.br 

MATRIZ DE GERENCIAMENTO DE RISCOS 
MR.24.07.09.032-01 - PC.24.07.09.032-01 - DATA: 22/07/2024 

DETALHAMENTO DOS RISCOS 

R-01 - ERRO NO TERMO DE REFERÊNCIA 

Categoria: | PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

Probabilidade: | 3. MÉDIA PX |12 

Impacto: | 4. ALTO Nível: | ELEVADO 

Informações das causas 
O risco de erro no termo de referência pode ocorrer devido à falta de clareza nas especificações, ausência de revisão e comun icação 
inadequada entre as partes envolvidas. 

Ações preventivas 
Realizar uma revisão detalhada do Termo de Referência por uma equipe técnica especializada. 

Responsável por ações preventivas: Comissão de Planejamento e Equipe Técnica do Órgão Demandante. 

Ações de contigência 
Modificar o Termo de Referência durante o processo de contratação, se possível, ou realizar uma nova licitação corrigindo o e 7o, 

Responsável por ações de contigência: Comissdo de Planejamento e Comissão de Licitação. 

R-02 - FORNECIMENTO DE PRODUTOS DEFEITUOSOS 

Categoria: | GESTÃO DE CONTRATOS 

Probabilidade: | 3, MÉDIA PX |12 

Impacto: | 4. ALTO Nível: | ELEVADO 

Informações das causas 
As causas do risco de fomecimento de produtos defeituosos incluem falhas na produção, controle de qualidade deficiente e fal ta de 
treinamento dos funcionários. 

Ações preventivas 
1. Realizar inspeções regulares nos produtos recebidos dos fornecedores. 
2. Estabelecer critérios de qualidade para a seleção de fornecedores confiáveis. 
3. Implementar um sistema de gestão de qualidade para monitorar a produção. 
4. Treinar os funcionários para identificar e relatar produtos defeituosos. 
5. Manter um registro detalhado de reclamações e devoluções de produtos. 
6. Estabelecer um plano de ação para lidar com produtos defeituosos rapidamente. 

Responsável por ações preventivas: Fiscal de Contrato, Gestor de Contrato. 

Ações de contigência 
Solicitar a substituição imediata dos produtos defeituosos ao fornecedor. 

Responsável por ações de contigência: Gestor de Contrato. 

v R 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM 

Email: compras@fortim.ce.gov.br - Site: www.fortim.ce.gov.br 

MATRIZ DE GERENCIAMENTO DE RISCOS 
MR.24.07.09.032-01 - PC.24.07.09.032-01 - DATA: 22/07/2024 

DETALHAMENTO DOS RISCOS 

Vila da Paz, Bloco D, nº 40 — Centro — Fortim/CE - CNPJ: 35.050.756/0001 -20 — CEP: 62.815-000 

R-03 - ATRASO NA ENTREGA DOS PRODUTOS 

Categoria: | GESTÃO DE CONTRATOS 

Probabilidade: | 3. MEDIA PX |15 

Impacto: | 5. MUITO ALTO Nivel: | EXTREMO 

Informagées das causas 
Problemas logisticos ou administrativos do fornecedor. 

Ações preventivas 
1. Estabelecer prazos realistas para a entrega dos produtos. 
2. Monitorar constantemente o andamento da produção e logistica. 
3. Manter um bom relacionamento com fomecedores e transportadoras. 
4. Treinar a equipe para lidar com imprevistos e agir rapidamente. 
5. Manter um plano de contingéncia para possiveis atrasos. 

Responsével por ações preventivas: Equipe Técnica do Órgão Demandante, Fiscal de Contrato, Gestor de Contrato. 

Ações de contigéncia 
1. Acionar penalidades contratuals e buscar fornecedores alternativos. 
2. Manter um estoque de segurana para evitar falta de produtos. 
3. Monitorar constantemente o processo de produção e logfstica. 
4. Negociar prazos realistas com forecedores e parceiros. 

Responsével por ações de contigéncia: Fiscal de Contrato e Gestor de Contrato. 

R-04 - FALHAS NA INSTALAGAO DA IMPRESSORA 

Categoria: | GESTAO DE CONTRATOS 

Probabilidade: | 3. MEDIA PX |12 

Impacto: | 4. ALTO Nivel: | ELEVADO 

Informagdes das causas 
As principais causas de falhas na instalação da impressora incluem drivers desatualizados, conexdes incorretas e incompatibil idade 
de hardware. 

Agdes preventivas 
1. Verificar se a impressora é compativel com o sistema operacional. 
2. Certificar-se de que todos os cabos estão corretamente conectados. 
3. Instalar os drivers da impressora antes de conecté -la ao computador. 
4. Realizar testes de impressão para garantir o funcionamento correto. 
5. Seguir as instruções do manual de instalação fornecido pelo fabricante. 
6. Caso haja dificuldades, buscar ajuda de um técnico especializado. 

Responsével por ações preventivas: Fiscal de Contrato e Gestor de Contrato. 

Agdes de contigéncia 
Contratar um técnico especializado para realizar a instalação. 

Responsável por ações de contigência: Gestor do Contrato. 
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R-05 - INCOMPATIBILIDADE TÉCNICA DOS PRODUTOS 

Categoria: | GESTÃO DE CONTRATOS 

Probabilidade: | 2. BAIXA Px |8 
Impacto: | 4. ALTO Nível: | ELEVADO 

Informações das causas 
Especificações técnicas inadequadas ou incompletas no edital. 

Ações preventivas 
Realizar um estudo detalhado das especificações técnicas e compatibilidades necessárias, 

Responsável por ações preventivas: Comissão de Planejamento e Equipe Técnica do Órgão Demandante. 

Agbes de contigência 
Ajustar as especificagdes e realizar nova licitação. 

Responsavel por ações de contigéncia: Gestor de Contrato e Comissão de Licitação. 

Fortim-CE, 22 de Julho de 2024. 

b Pee e 
Comiss&o de Planejamento 

miss&o de Planejamento 

St Conkro 
Comiss&o de Planejamento 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM E 

https://transparencia.acontratacao.com.br/pmfortim/etp  fis 
CHAVE: 032dd17b77fab7d51a476c5ff2b5659¢ ià s 

acontratação Pág:5de5


